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VITORIA E DIFÍCIL 

MAS NOSSA! 

Os trabalhadores votaram pelo avanço da Revo- 

lução a caminho do socialismo, contra os mono- 

pólios e o latifúndio, contra a reacção, contra os 

compromissos com a direita, pelo reforço da 

aliança entre o MFA e o movimento popular ,de 

massas. 

A vitória 

é difícil 

mas é nossa 

Os resultados até agora conhecidos das 
eleições para a Constituinte, ainda que 
parciais, permitem confirmar a correcção 
das análises do nosso Partido. Confirmam 
a nossa confiança inabalável na irreversibi- 
lidade da Revolução Portuguesa rumo ao 
Socialismo. 

Mais do que nunca, a palavra de ordem 
que os militantes comunistas vem repe- 
tindo há quase um ano nos grandes comí- 
cios é actual. A vitória é difícil, mas é nossa! 
Partido algum, força alguma, interna ou 
externa, poderão impedir que as grandes 
conquistas dos trabalhadores sejam anu- 
ladas por manobras da reacção. O povo e o 
MFA já o afirmaram inequivocamente. 

As eleições, como sempre advertimos, 
não foram, nem poderiam ser, completa- 
mente livres. Mas as condições criadas 
pelo avanço do processo permitiram que o 
povo comparecesse massivamente às ur- 
nas. Essa afluência extraordinária exprimiu 
uma situação contraditória. De um lado, 
traduziu a vontade de participação popu- 
lar, sem a qual nenhuma revolução pode 
cumprir-se. Por outro lado, não pode ser 
interpretada, em análises generalizantes, 
como manifestação de um civismo e de um 
nível de esclarecimento que, na prática, 
não são ainda extensivos às populações de 
todo o País. 

O significado do voto só pode ser assim 
entendido em função das suas complexas 
motivações, que transcendem a escolha, 
nem sempre consciente, dos partidos que 
o obtiveram. Em amplas zonas do Norte as 
eleições não foram livres. A reacção inti- 
midou, coagiu, corrompeu, enganou o 
povo. E chegou à agressão física dos can- 
didatos comunistas, no decurso de uma 
campanha que se caracterizou por um an- 
ticomunismo fanático. 

Onde o medofuncionou, onde a palavra 
das forças que são representativas da revo- 
lução democrática não pode ser ouvida, a 

IContinua na pág. 31 

Milhões de portugueses participaram e seguiram com 
o mais vivo interesse as primeiras eleições livres realiza- 
das em Portugal. Eleições livres, é certo - mas não em 
todo o país nem para toda a gente, dado que em algumas 
regiões nào existiram as condições que proporcionassem 
às populações um voto livre e que corresponda verdadei- 
ramente à sua vontade e reais aspirações. 

A fisionomia económica e social portuguesa deter- 
mina a existência de acentuadas diferenciações regionais, 
e os resultados eleitorais já conhecidos confirmam a forte 
implantação popular do Partido Comunista Português em 
amplas zonas do país. 

Por outro lado, a tendência geral do eleitorado ratifica 
a escolha já adoptada pelas forças democráticas e pelo 
MFA, quanto ao futuro, razão pela qual o nosso Partido 
encara com optimismo a possibilidade de construção de 
um Portugal democrático a caminho do Socialismo. 

Os órgãos de informação nacionais cobriram ampla- 
mente o acontecimento. Por motivos bem conhecidos, 
foram às centenas os representantes da imprensa inter- 
nacional presentes entre nós, acompanhando atenta- 
mente, ontem e hoje, a evolução da votação. 

O Centro de Imprensa da Fundação Gulbenkian atraiu 
a atenção de centenas de jornalistas nacionais e estran- 
geiros, que ali se concentraram, depois de efectuadas as 
eleições. Aproveitando o tempo de espera trocavam-se 
opiniões sobre a maneira como tinha decorrido o acto 
eleitoral. Este ambiente só era interrompido pela chegada 
de algum membro do Governo ou do MFA, o que originava 
corridas, os «flashes» a dispararem e os ajuntamentos na 
tentativa de se obter uma entrevista ou só uma breve 
declaração. O primeiro a visitar o Centro de Imprensa foi o 
brigadeiro Otelo Saraiva de Carvalho, que ali se deslocou 
de helicóptero, depois de uma deslocação pela cidade de 
Lisboa. Estiveram igualmente na Fundação Calouste Gul- 
benkian os almirantes Rosa Coutinho e Pinheiro de Aze- 
vedo, o major Costa Martins, o comandante Correia Je- 
suíno, o capitão Vasco Lourenço e por último o 
primeiro-ministro, brigadeiro Vasco Gonçalves, e o Presi- 
dente da República, general Costa Gomes. 

Mas a grande expectativa eram os primeiros resulta- 
dos e quando cerca das 23 horas foram transmitidos pelo 
circuito interno de televisão todos se aglomeraram junto 
aos monitores para tomarem as notas necessárias. As 
informações apresentadas, muito embora dissessem res- 
peito apenas a 173 freguesias das 4029 que constituem o 
País, iriam dar já uma panorâmica, na qual os resultados 
pouco se alterariam. Com efeito, na apresentação dos 
totais provisórios às 23, 29 h., respeitantes a 467 fregue- 
sias,, o nosso Partido ocupava já a terceira posição nas 
listas de contagem, posição essa que se manteria até ao 
apuramento do resultado final. 

Entretanto, à medida que os resultados iam sendo 
anunciados os comentários multiplicavam-se e certos 
jornalistas estrangeiros punham em destaque o facto de 
alguns partidos estarem neste momento a beneficiar for- 
temente da campanha anticomunista que promoveram e 
que contou com o apoio de grupos esquerdistas. 

Durante toda a noite os resultados continuavam a 
chegar e já passava das sete da manhã quando foram 
projectados os números que o computador tinha assimi- 
lado às 6, 21 h. Nesta altura faltava conhecer apenas os 
dados de 1528 freguesias, sendo o número de votantes até 
àquela data de 2 844 030, com 209 934 votos brancos ou 
nulos e que correspondiam a 7,38 por cento. 

Um dos aspectos que se pode assinalar nestas primei- 
ras eleições foi a grande participação, ultrapassando os 
noventa por cento no total, e que nalgumas secções de 
voto chegou mesmo a atingir os cem por cento. 

^ /Continua na pág. 4! 
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DEPUTADOS COMUNISTAS 

DEPUTADOS DO POVO 
■ 

As massas populares levaram à Assembleia Cons- 

tituinte dirigentes comunistas forjados em anos de 

dura luta pela libertação do Povo Português 
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-Adriano Lopes da Fonseca, operá- -Alda Nogueira,membro do Comité 
rio metalúrgico, deputado por Lisboa Central do PCP, de 51 anos, deputada 

por Lisboa 
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-António Manuel dos Santos Mur- -António B. Marcos dos Santos, de- 
teira, regente agrícola, deputado por putado por Setúbal 
Évora 
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-Alvaro Cunhal, secretáno-geral do -Américo Leal, membro do Comité - Ângelo Veloso, membro do Comité 
PCP, de 61 anos, deputado por Lisboa Central do PCP, de 53 anos, deputado Central dõ PCP, de 44 anos deputado 

por Setúbal pelo Porto 

- António Dias Lourenço, membro da 
Comissão Política do Comité Central 
do PCP, de 59 anos, deputado por Se- 
túbal 
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- Carlos Brito, membro da Comissão 
Política do Comité Central do PCP, de 
42 anos, deputado por Faro 
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- Dinis Miranda, membro do Comité 
Central do PCP, de 45 anos, deputado 
por Évora 
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- Hermenegilda Rosa C. P. Pereira, 
deputada por Setúbal 

-EUGÉNIO DE JESUS DOMINGUES 
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- Fernanda Peleja Patrício, deputada 
por Beja 

-Francisco Miguel, operário, natural 
de Baleizão, 68 anos, membro do 
Comité Central do PCP, deputado por 
Beja 

- Georgette Ferreira, membro do 
Comité Central do PCP, de 49 anos, 
deputada por Lisboa 
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- José Carlos Almeida, membro su- -José Magro, membro do Comité -José Manuel Maia Nunes de Al- 
plente do Comité Central do PCP, de Central do PCP, de 54 anos, deputado meida, deputado por Setúbal 
43 anos, deputado pelo Porto por Lisboa 

- Jaime Serra, membro da Comissão 
Política, do Comité Central do PCP, 
de 54 anos, deputado por Lisboa 
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- José Pedro Soares, membro su- 
plente do Comité Central do PCP, de 
25 anos, deputado por Lisboa 
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-Jerónimo Carvalho de Sousa, ope- 
rário metalúrgico da Mague, depu- 
tado por Lisboa 
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- Octávio Pato, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado do 
Comité Central do PCP, de 54 anos, 
deputado por Lisboa 
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-João António Honrado, natural de 
Beja, 45 anos, empregado de escritó- 
rio, deputado por Beja 
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-Pedro Soares, membro do Comité 
Central do PCP, deputado por Santa- 
rém 
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reacção elegeu os seus candidatos sem di- 
ficuldade. Conseguiu introduzir na Assem- 
bleia homens que são sobreviventes do 
fascismo e estão dispostos a tudo para im- 
pedir que a revolução democrática se 
transforme em revolução socialista. No Sul 
e em muitas zonas do Centro, onde a im- 
plantação das forças progressistas é forte, 
mas não dominante, a direita manobrou de 
forma a iludir trabalhadores insuficiente- 
mente esclarecidos, persuadindo-os a des- 
carregar os seus votos da maneira mais 
conveniente aos seus fins, deixando-os na 
ilusão de que votavam realmente pela Re- 
volução e por uma sociedade democrática 
a caminho do socialismo. O uso demagó- 
gico que destacados políticos burgueses 
fizeram da palavra «socialismo/), numa 
campanha de promessas e «slogans» anti- 
comunistas, acabou por levar uma massa 
considerável de operários hesitantes e até 
de assalariados agrícolas a votar num par- 
tido que até agora não deu provas de estar 
empenhado em cooperar na luta contra os 
monopólios e o latifúndio. 

Estas eleições tinham um alcance limi- 
tado. Importa, porém, definir com clareza o 
seu significado. As linhas gerais da Consti- 
tuição foram definidas de comum acordo 
entre o MFA e os partidos que assinaram a 
Plataforma. Talvez alguns desses partidos 
tentem, agora, esquecer o compromisso 
assumido e retomar a posição que haviam 
tomado meses atrás quando quiseram im- 
por o chamado «pacto do progresso», o 
pacto que visava preservar os monopólios 
e o latifúndio, denunciado pelo camarada 
Álvaro Cunhal no comício do dia 23. 

O nosso partido estará vigilante. Hon- 
rará a Plataforma de Acordo, da qual foi um 
dos inspiradores e o maior defensor. O seu 
compromisso é com a classe operária, com 
o proíetanado rura\, com o povo. E intensi- 
ficará a batalha contra os monopólios e o 
latifúndio. Nesse combate não contará 
apenas com o apoio dos seus militantes e 
da multidão de trabalhadores que lhe deu 
os seus votos. Não contará somente com a 
sua capacidade para mobilizar as grandes 
massas, comprovada incontáveis vezes ao 
longo do Ano I da Revolução. Os trabalha- 
dores que não exerceram o direito de voto 
de acordo com os seus reais interesses es- 
tarão também a seu lado, nas horas decisi- 
vas. Porque estão também com a Revolu- 
ção, com o MFA, porque desejam, tão ar- 
dentemente como os seus camaradas co- 
munistas, destruir o capitalismo em Por- 
tugal. Há poucas horas ainda, centenas de 
milhares de trabalhadoras, na comemora- 
ção do 25 de Abril, deixaram bem claro, na 
grande festa da Vitória, que querem apro- 
fundar as conquistas revolucionárias, que 
aprovam as nacionalizações e a reforma 
agrária, que não aceitam as soluções da 
social democracia. São, numa palvra, pela 
liquidação do poder dos monopólios e do 
latifúndio, sem a qual não se pode cami- 
nhar para o socialismo. Os resultados par- 
ciais exprimem já uma nítida derrota das 
direitas. 

Sabemos que a vitória é difícil. Mas sa- 
bemos também que é nossa! Nem a linha 
nem a conduta das duas componentes do 
processo serão alteradas pelos resultados 
eleitorais. O MFA e o movimento popular 
de massas são o motor da Revolução. Os 
deputados eleitos pela reacção não terão 
condições na Assembleia para fazer o que 
não conseguiram fazer fora dela: travar o 
processo. Nem os pescadores de águas 
turvas que em Junho, em Setembro e em 
Março apenas puderam associar-se a vitó- 
rias populares depois de alcançadas, mas 
sem participar das lutas decisivas que as 
tornaram possíveis. 

A resposta do povo à histérica cam- 
panha de provocações dos grupelhos es- 
querdistas foi exactamente a que havía- 
mos previsto. A ridícula votação que, todos 
juntos, receberam não demonstrou que ca- 
recem de qualquer representatividade e 
que a sua insolente e agressiva palração só 
inspira o desprezo dos trabalhadores. Nem 
por isso, contudo, a sua acção, pela intran- 
quilidade que criaram, pelas violências que 
cometeram e sobretudo pelas armas ofe- 
recidas à reacção foi menos negativa. São 
concretamente responsáveis, em boa 
parte, pela campanha de calúnias promo- 
vida no exterior contra a Revolução portu- 
guesa através dos argumentos servidos a 
forças da reacção internacional que inter- 

vieram indirectamente no processo eleito- 
ral, associando-se ao coro anticomunista e 
exercendo pressões de toda a ordem. 

A vitória é difícil, mas é nossa! Pode- 
mos hoje, contra a linguagem aparente dos 
números, proclamá-lo com redobrada con- 
fiança. Mas cidades e vilas, nas aldeias e 
nos campos com tradições de luta que vêm 
dos tempos do fascismo, os trabalhadores 
votaram massivamente no nosso Partido. 
A Grândola heróica, a Vila Morena da can- 
ção da liberdade, votou PC. O Barreiro, a 
Moita, importantes centros de zona ins- 
dustrial da Margem Sul, votaram PC. Tal 
como a Beja vermelha, as terras do latifún- 
dio, onde a reforma agrária deu os primei- 
ros passos muito antes do histórico Pro- 
grama que oficializou a palavra de ordem 
do Alentejo: a terra a quem a trabalha! 

Esse voto de confiança dos sectores 
mais combativos e lúcidos da classe operá- 
ria e dos assalariados agrícolas em luta 
pela reforma agrária no nosso Partido, 
vanguarda organizada dos trabalhadores, 
enche-nos de alegria. É o voto da respon- 
sabilidade, a certeza de que nada poderá 
deter o avanço da Revolução. 

É também positivo que muitos milha- 
res de trabalhadores que não votaram nos 
candidatos comunistas, amedrontados 
pela ofensiva desencadeada contra o 

nosso Partido, tenham votado ao fim e ao 
cabo, com uma clara intenção de esquerda, 
demonstrando que apoiam firmemente o 
MFA e as medidas tomadas pelo Conselho 
da Revolução e pelo Governo Provisório. 
Podem nãoestaresclarecidosa respeito do 
que seja o socialismo e das formas de ac- 
ção política que levam à sua construção, 
mas desejam também caminhar para o so- 
cialismo. E isso é historicamente muito 
importante e coloca o Partido Socialista 
perante uma opção inadiável. Ou se identi- 
fica com as aspirações daqueles que con- 
fiaram no seu programa e nas suas pro- 
messas e realiza uma política de unidade 
com todas as forças progressistas e revo- 
lucionárias empenhadas na transformação 
da sociedade portuguesa, renunciando de- 
finitivamente a um comportamento cheio 
de ambiguidades e contradições, ou se de- 
fine pela conciliação com os monopólios e 
o latifúndio, isto é, pela democracia bur- 
guesa, e será inevitavelmente arrastado 
para uma posição incompatível com a Pla- 
taforma de Acordo com o MFA assinada 
pelos seus dirigentes. Se tal fizer perderá a 
confiança dos trabalhadores que lhe deram 
agora os seus vqtos. 

O camarada Álvaro Cunhal recordou há 
dias que o PCP NÀO TINHA EM VISTA COM 
AS ELEIÇÕES OBTER CONDIÇÕES PARA 
REVER SEJA QUE ASPECTO FOR DA SUA 
ORIENTAÇÃO. Visava, sim, reforçar a in- 
tervenção popular no processo revolucio- 
nário, o apoio popular àsforças progressis- 
tas e ao MFA. Podemos dizer hoje, com 
tranquila segurança, num primeiro ba- 
lanço, que esse objectivo foi alcançado. 
Apesar de todas as manobras e esforços da 
reacção, ela não conseguirá nem desviar a 
Constituinte do seu fim exclusivo, nem 
mudar o rumo do processo. O sentido, o 
significado profundo do voto nas zonas do 
País onde foi possível realizar um amplo 
esforço de esclarecimento confirmaram a 
imensa potencialidade revolucionária das 
massas populares e a força do PCP. 

A organização do Partido saiu reforçada 
das batalhas de Abril, A nossa experiência 
é agora maior. A consciência política e a 
consciência de classe de centenas de mi- 
lhares de trabalhadores tornaram-se mais 
profundas. A classe operária, o proleta- 
riado rural do Sul, o movimento popular de 
massas saem da campanha mais combati- 
vos, melhor armados ideologicamente, 
mais decididos ainda a fortalecer a sua 
aliança com o MFA, para que as duas com- 
ponentes façam avançar a Revolução, fra- 
ternalmente unidas, a caminho do socia- 
lismo. 

É ainda cedo para se extraírem as gran- 
des lições do acto eleitoral. Os monopólios 
e o latifúndio serão implacavelmente des- 
truídos na etapa revolucionária em curso. É 
uma certeza. Tão forte como a que nas 
jornadas do 28 de Setembro e do 11 de 
Março animava os peitos dos comunistas 
que mobilizaram o povo, defenderam a 
democracia nas barricadas e, ao lado do 
MFA, derrotaram a reacção. É uma certeza. 

A vitória é difícil, mas é nossa! 
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O POVO ESTÁ COM O MFA! 

Espontâneas e entusiásticas manifestações popu- 

lares e uma participação em massa no acto eleito- 

ral demonstraram mais uma vez, no primeiro ani- 

versário do 25 de Abril, que o povo está e estará 

com o povo fardado do MFA 

O povo é quem mais ordena. A 
canção da liberdade não foi ape- 
nas um tema. A estrofe heróica foi 
a própria festa. O povo tomou 
conta das ruas. Para comemorar o 
fim do fascismo mostrou que é a 
Nação. Ordenou, inventou, riu, 
dançou. Deixou explodir todas as 
emoções na festa mais espontâ- 
nea que jamais houve em Portu- 
gal. Uma festa que não estava 
prevista, que acabou por 
surpreen- 
der as centenas de milhares de 
pessoas que a improvisaram. 

Começou à meia-noite. Em Lis- 
boa, no Porto, em dezenas de ci- 
dades e vilas, nas aldeias. 

A Televisão e a Rádio agiram 
como organizadores colectivos, 
como agitadores colectivos, 
cumpriram exemplarmente o pa- 
pel que cabe aos meios de infor- 
mação numa sociedade democrá- 
tica empenhada em transforma- 
ções revolucionárias. Dirigiram 
apelos ao povo para que abrisse 
as janelas à meia-noite e cantasse 
«Grândola, Vila Morena». Horas 
depois, o povo teria de votar nas 
primeiras eleições livres. Mas o 
povo recebeu a sugestão, foi mo- 
bilizado pela ideia, mas não a se- 
guiu à letra. Ordenou. Veio para a 
rua. Extravasar a sua alegria até 
ao esgotamento, manifestar a 
sua confiança fraternal no MFA, 
confirmar que está disposto a to- 
dos os sacrifícios para levar 
adiante a caminhada para o socia- 
lismo, demonstrar a força inven- 
cível, a unidade do movimento 
popular de massas. Deu à reac- 
ção, com a sua alegria esfusiante, 
a resposta que em Setembro e 
Março lhe havia dado, cerrando 
fileiras, montando barricadas, 
dispondo-se a morrer em defesa 
da liberdade. Outra arma, a 
mesma firmeza. 

Lisboa foi o mostruário do País. 
A sua festa resumiu todas as de- 
mais. 0 povo estava em todo o 
lado. Revivia o 25 de Abril, recor- 
dava a grande jornada liberta- 
dora. Com cravos e bandeiras na- 
cionais, cantando «Grândola, Vila 
Morena», num concerto nunca 
ouvido de buzinas, vivas, acla- 
mações ao MFA e à Revolução, 
aos capitães de Abril. O povo fes- 
tejava a sua vitória, apiaudia-se a 
si mesmo como arquitecto da his- 
tória. Lembrava doze meses de 
heroísmo e de luta, de conquistas 
rudemente defendidas, de avan- 
ços constantes, decorrentes de 
outras tantas derrotas infligidas à 

reacção. Desmentia no Rossio e 
em Belém, em AlcâVitara e em to- 
das as ruas da Baixa, do Areeiro 
ao Bairro Alto,a campanha de ca- 
lúnias montada pelos inimigos in- 
ternos e externos da democracia. 
Explosões de alegria sem violên- 
cia, amanhecer de uma sociedade 
nova em busca do futuro que es- 
colheu. 

A palavra de ordem que surgiu, 
que se impôs, que fez Lisboa 
abraçar-se a si mesma, confiante, 
unitária: Vitória! O povo criou, 
confirmou que a revolução é 
também imaginação, ruptura de 
condicionamentos culturais, de 
formas de convívio herdadas do 
fascismo. Tudo serviu em Lisboa 
para o V da Vitória. Em primeiro 
iugar, o triângulo dos automóveis 
reduzido a duas pernas. 0 impor- 
tante era formar a letra. Aparece- 
ram VV feitos com flores, com 
dois sapatos, paus de bandeiras, 
com os dedos de luvas enchidas 
com papéis e ligadas às antenas 
dos carros. Até com duas bana- 
nas. O povo inventa, ordena, dá 
largas â sua ilimitada criativi- 
dade. 

Não houve desta vez a possibi- 
lidade de parar para tomar uma 
cerveja ou um café. Estava tudo 
fechado. Mas o povo esqueceu o 
estômago. Pelo centro da cidade 
desfilaram os mais fantásticos 
cordões, dançou-se. E cantou-se 
sobretudo. O cantar forte de um 
povo revolucionário, de «Grân- 
dola» ao «Avante Camarada!» 

Centenas de jornalistas estran- 
geiros, preparados para fazer a 
cobertura das eleições, vieram 
também para a rua. Primeiro des- 
concertados, incapazes de en- 
tender o que viam. O país em ruí- 
nas, da fome, da desordem, da 
violência, o país do caos, de que 
tinham ouvido falar antes de che- 
garem a Lisboa, exibia perante 
eles a sua verdadeira face. 0 Por- 
tugal revolucionário que feste- 
java o 25 de Abril desmentia a 
campanha de infâmias da reacção 
internacional. Mostrava o que é, o 
que sente, o que quer, para onde 
vai. 

«Estive em Cuba. Vi as multi- 
dões entusiásticas de Havana. Vi 
muitas festas populares pelo 
mundo, muitas festas carregadas 
de fé revolucionária, de confiança 
e de amor. E, contudo, nunca vi 
nada igual a esta noite de Lis- 
boa.» O comentário é de um 
amigo da Revolução portuguesa. 
De Algis Chekuolis, director em 

Lisboa da Agência Soviética No- 
vosti. 

Onde se viu, com efeito, uma 
juventude comparável! Onde se 
viu tanto jovem, entre vivas à Re- 
volução e ao MFA, mergulhar de 
madrugada nos lagos das praças 
públicas? E isso aconteceu em 
Lisboa, no Rossio, na madrugada 
do 25 de Abril. 

Unidade! Unidade! 

Milhares de lisboetas não dor- 
miram. Da festa foram directa- 
mente para os seus bairros, for- 
mar filas à porta das secções de 
votos. Quando o Sol nasceu, o 
quadro mudou. A festa da con- 
fiança revolucionária cedeu olu- 
gar a uma jornada de civismo 
democrático. 

Foi outra derrota infligida à re- 
acção. 0 comportamento do 
povo, a serenidade do povo, a 
preo- 
cupação de respeitara legalidade 
democrática causaram uma pro- 
funda impressão nos jornalistas 
estrangeiros. A reacção havia 
afirmado que em Portugal não 
haveria eleições, que o povo es- 
tava revoltado e amargurado, que 
o 25 de Abril de 1975 seria um dia 
sombrio. O povo passou horas 
nas bichas. Houve bairros em que 
às duas da manhã se formaram as 
primeiras filas. A lei eleitoral foi 
escrupulosamente cumprida. 
Também isso surpreendeu os ob- 
servadores estrangeiros. 

«Parece que este povo está ha- 
bituado a votar todos os dias», 
desabafou um repórter inglês, 
impressionado pela atmosfera de 
Lisboa. A grande maioria dos elei- 
tores votou pela manhã. Deixou 
os emblemas em casa. Não se fa- 
lou de partidos e de percentagens 
nas longas bichas. A maioria das 
conversas incidiu sobre os por- 
menores técnicos. Perguntas de 
última hora sobre a localização 
das secções, perguntas ingénuas 
sobre a maneira de dobrar o voto, 
sobre os prejuízos que a chuva, a 
cair, poderia causar. 

A reacção, como era de esperar, 
não conseguia disfarçar o seu de- 
salento, a sua atitude de classe, a 
sua aversão pelo povo trabalha- 
dor. Houve cavalheiros que es- 
tranharam a falta de lugar para os 
seus automóveis de luxo. Damas 
encasacadas que protestavam 
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contra a longa espera. Em Sete 
Rios, uma dessas senhoras, com 
um penteado hollywoodesco, 
queixava-se do tempo perdido, 
de «tanta maçada inútil». «Da 
outra vez», disse, «era muito mais 
fácil, votei em cinco minutos.» 

Um operário interpelou-a: «A 
senhora trabalha?». «Náo, res- 
pondeu a dama O meu marido 
sim. Mas vota em Cascais e está à 
minha espera.» Foi uma risota ge- 
ral. Um estudante não se conteve 
e comentou: «A senhora não é 
velha, mas parece uma múmia. 
Ainda não percebeu que está 
morta, que não tem nada a ver 
com esta eleição, com o Portugal 
de hoje.» 

Nos bairros de maior densidade 
operária, como Sacavém, Mosca- 
vide, Alcântara e outros o silêncio 
nas bichas era maior. O nosso 
Partido estava representado com 
força. Mas os comunistas cum- 
priam à letra as indicações rece- 
bidas. Muitos amigos 
limitavam-se a trocar olhares, a 
acenar uns para os outros, sem 
trocar palavra. Ninguém queria 
oferecer o menor pretexto a pro- 
vocações eventuais. 

Só depois de cumprido o dever 
de votar se formavam grupos. Os 
comunistas, então sim, eram fa- 
cilmente identificáveis. Não re- 
gressavam logo para casa. Volta- 
vam a colocar os emblemas na 
lapela. Discutiam a campanha, o 
último comício, o discurso do 
camarada Alvaro Cunhal. Em Sa- 
cavém muitos puxavam de papel 
e lápis e faziam cálculos, discu- 
tiam o número de deputados do 
povo, círculo por circulo, combi- 
navam encontros para acompa- 
nhar, entre camaradas, a divulga- 
ção dos resultados pela Televi- 
são. 

Por toda a cidade, após a vota- 
ção, o tema obrigatório, entre 
trabalhadores, era a festa da noite 
anterior. Tudo se ligou. A manhã 
serena das primeiras eleições li- 
vres realizadas em Portugal foi a 
continuação da madrugada de 
alegria, da comemoração festiva 
do 25 de Abril. 

Desde o 1.0 de Maio que não se 
via tanto cravo em Lisboa. 

O primeiro aniversário do 25 de 
Abrii só foi sombrio para a reac- 
ção. Ela foi novamente derrotada. 

A aliança entre o povo e o MFA 
foi uma vez mais plebiscitada nas 
ruas, manifestou-se no civismo 
do acto eleitoral. A multidão, que 
encheu a transbordar o largo 
fronteiro ao Palácio de Belém, 
confirmou que está disposta a to- 
dos os sacrifícios para fazer avan- 
çar a Revolução. Era o mesmo 
povo que dançara e cantara no 
Rossio, eram os mesmos traba- 
lhadores, os mesmos jovens que 
ergueram o V da Vitória por toda 
a cidade. Eram destacamentos do 
movimento popular de massas, 
eram uma das componentes do 
processo a levar o seu abraço fra- 
ternal, a sua solidariedade calo- 
rosa à outra. Como no 28 de Se- 
tembro, como no 11 de Março, 
como na gigantesca manifesta- 
ção de apoio às medidas de na- 
cionalização e da reforma agrária. 

Mas Portugal não é o mesmo de 
Abril de 74. Mudou. A alegria das 
massas traduziu como nunca a 
alegria desencadeada pelos últi- 
mos avanços. «Viemos de von- 
tade! Viemos de vontade!», gri- 
tava o povo em Belém, aplau- 
dindo o Presidente da República, 
o Primeiro-Ministro, o brigadeiro 
Otelo Saraiva de Carvalho, todos 
os demais membros do Conselho 
da Revolução. E a unidade, a uni- 
dade inquebrantável eptre o povo 
e o MFA foi o tema centrai das 
breves saudações dirigidas à 
massa do terraço do Palácio que 
há um ano era ainda um símbolo 
do Portugal esmagado pelo fas- 
cismo, dominado pelos monopó- 
lios e pelo latifúndio. 


